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| - RELATORIO

1 - Em 13/03/2001 a Camara de Educacgéo Basica do Conselho Nacional de Educacé&o aprovou o Parecer
CNE/CEB n.° 09/2001, de minha autoria, o0 qual presta esclarecimento em relacdo ao Parecer n.° 409/2000
do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia, concluindo com as seguintes orientagdes:

"1 — os cursos de Téchico em Radiologia, da area de Saude, sé poderéo ser oferecidos a quem
tenha 18 anos completos a’te a data de inicio das aulas, mediante comprovacgéo de conclusdo do
ensino médio. Com isso atende-se & Recomendacédo n.° 115/60 da OIT (Organizac¢ao Institucional
do Trabalho), permitindo-se, também atender ao determinado pela Lei Federal n.° 7394/85.

2 — O curso de Técnico em Radiologia, com carga horaria minima de 1.200 horas, acrescidas das
horas destinadas ao estégio profissional supervisionado, exigido pelo Perfil Profissional de
Concluséo do curso definido pela Escola, a luz do Parecer CNE/CEB n.° 16/99 e da Resolugéo
CNE/CEB n.° 04/99, deve se restringir a umas das cinco func¢des técnicas definidas no Artigo 1° da
Lei Federal n.° 7394/85.

2.1 — A escola ndo pode desconsiderar que a Habilitacdo Profissional de Técnico em
Radiologia deve ser estruturada no &mbito da area profissional da Saude, e que o
profissional formado é, antes de tudo, um profissional da area da Saude.

2.2 — O Diploma de Técnico em Radiologia, expedido e registrado por estabelecimento de
ensino devidamente autorizado pelo respectivo Sistema de Ensino, com plano de curso
igualmente aprovado pelo mesmo e inserido no Cadastro Nacional de Cursos de Nivel
Técnico do Ministério da Educacao, deve explicitar a Habilitacdo Profissional cursada e a
funcédo técnica abrangida pelo perfil profissional de concluséo do curso em questao.

3 — O profissional possuidor de Diploma de Técnico em Radiologia numa determinada funcéo
técnica, por exemplo "Radiologia — setor de Diagnéstico" podera cursar em estabelecimento e curso
devidamente autorizados pelo respectivo Sistema de Ensino, curso de Especializagdo em
Radiologia e outra funcdo técnica prevista no Artigo 1° da Lei Federal n.°© 7394/85.
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3.1 - Os cursos de especializacao Profissional em nivel técnico, estruturados nos termos
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educacédo Profissional de Nivel Técnico,
deverao restringir-se, cada um, a uma Unica funcao técnica legalmente estabelecida e,
guanto a carga horaria minima, seguir as normas especificas do respectivo sistema de
ensino.

3.2 — O titulo de Especializacéo Profissional de Radiologia podera ser objeto de certificado
de concluséo ou ser apostilado no respectivo Diploma de Técnico em Radiologia, devendo,
em qualquer dos casos, explicitar a funcéo técnica objeto do curso.

3.3 — E condic&o para o estabelecimento de ensino ser autorizado a instalar curso de
Especializacao Profissional em Radiologia, que o0 mesmo ofereca curso Técnico em
Radiologia, devidamente avaliado como de qualidade compativel com as exigéncias da
profissao.

4 — Os curso de Educacéo Profissional de Radiologia no nivel Técnico, tanto em termos de
habilitacéo profissional, quanto de especializacéo profissional, devem ser estruturados nos termos
das Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo Parecer CNE/CEB n.° 16/99 e Resolugéo
CNE/CEB n.° 04/99, com planos de curso devidamente aprovados pelo respectivo Sistema de
Ensino e por este inserido no Cadastro Nacional de Curso de Educacéo Profissional de Nivel
Técnico, mantido pelo MEC. Até o final do corrente ano, nos termos do Parecer CNE/CEB n.°
33/2000, permanecem validos os cursos implantados, com a devida autoriza¢do e supervisao do
respectivo sistema de Ensino,estruturados nos termos da legislagdo educacional anterior, até a
concluséo dos referidos c ursos.

5 — E possivel a organizacdo de curso superiores de Tecnologia em Radiologia, abrangendo as
cinco funcdes técnicas previstas pelo Artigo 1° da Lei da Educacdo Superior, e brevemente
também, pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educacédo Profissional de Nivel Tecnolégico,
em processo de definicdo e elaboracéo neste colegiado, por comisséo especial bicameral, da qual
participa este relator".

2 — O Parecer CNE/CEB n.° 09/2001 aborda uma questéo polémica, a qual vem se arrastando ha vérios
anos, e que envolve interpretacdo da lei Federal n.° 7.394/85, regulamentadas pelo Decreto Federal n.°
92.790/86 e as Leis de Diretrizes e Bases da Educacao Nacional de 1961, 1968, 1971, 1982 e 1996.

3 — O impasse criado pelo CONTER referes-se a intransigente interpretacdo daquele colegiado quanto aos
dispositivos propriamente educacionais contidos na Lei do exercicio profissional — a Lei Federal n.° 7.394/85
— em desacordo com o prescrito na Lei de Diretrizes e Bases da Educac¢do Profissional a época, isto é, a Lei
Federal n.° 5.692/71, bem como em suas regulamentacao especificas sobre Educacéo Profissional e na
jurisprudéncia firmada sobre a matéria pelo extinto Conselho Federal de educacdo. O Parecer CNE/CEB n.°
09/01 examina & execucdo esse particular.

4 — O impasse gerado foi agudizado por conta do Parecer Juridico CONTER n.° 409/2000, de 30/08/2000. o
gual modificou interpretacéo anterior da mesma assessoria juridica, pelo motivo de que a interpretacao
anterior "ndo satisfez o entendimento do corpo de Conselheiros do CONTER". Referido Parecer Juridico,
encaminhado pelo CONTER a todas matriculas até que o curso em questéo fosse reestruturado, de forma a
ser realizado num periodo de trés anos , apés o ensino médio. Essa insisténcia nos trés anos é coerente
com o disposto na Lei Federal n.° 5.692/71 para os cursos regulares de Técnico de Nivel Médio. Ela é
incoerente, por outro lado, como disposto na atual LDB, a Lei Federal n.° 9.394/96, que apresenta outro
paradigma e de organizacao curricular. O novo paradigma néo esta mais centralizado em minimos
curriculares preestabelecidos e pré-definidos em anos de escolaridade, mas centra-se uma organizagao
curricular que propicie o desenvolvimento de competéncias profissionais comprometidas com perfis
profissionais de concluséo e definidas pela Escola & luz das Diretrizes Curriculares Nacionais instituidas
pela Resolucdo CNE/CEB n.° 04/99 e pelo Parecer n.° 16/99. A realidade do mundo do trabalho e o estado
da arte em termos de desenvolvimento cientifico e tecnoldgico séo fatores indispenséaveis a serem
considerados na organizacao curricular, sem descuidar, no caso das ocupacfes regulamentadas, que esse
profissional tenha um perfil, em termos de competéncias profissionais desenvolvidas, que dé conta das
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atribuicGes profissionais definidas em Lei. O profissional assim formado, por uma escola comprometida em
resultados de aprendizagem , em termos de desenvolvimento de competéncias profissionais, e devidamente
diplomados por escola autorizada e supervisionada pelo 6rgao proprio do respectivo Sistema Educacional,
tem pleno direito ao exercicio da profisséo para qual foi devidamente habilitado. O n6 gordio da questéo
acaba sendo os "trés anos" definidos pela Lei Federal n.° 7394/95, num periodo histérico em que o
entendimento curricular utilizava como paradigma os minimos organizados em "grandes curriculares" de
trés ou quatro anos, conforme orientacdo das vigentes Leis de Diretrizes e Bases da Educacédo Nacional. O
paradigma da atual LDB e outro, centrado no desenvolvimento de competéncias profissionais. Por isso nédo
se fala mais em anos de escolaridade e sim em carga horaria minima para o desenvolvimento de
competéncias profissionais.

5 — O referido parecer do CONTER deixava a descoberto todos os alunos matriculados a partir de 01/01/01
embora recomendasse ao mesmo CONTER que se buscasse encontrar uma saida para os alunos de
cursos iniciados até o final do ano de 2000, mesmo com duracao inferior a trés anos apds o ensino médio.

6 — Como fato complicador da situacdo das Escolas Técnicas e seus alunos, temos ainda, a Recomendagéo
n.° 09/2000, do excelentissimo Dr. Aldenor Moreira de Souza, mui digno Procurador da Republica e atuante
membro do Ministério Publico Federal (Procuradoria da Republica no Distrito Federal), a qual foi
encaminhada a todas as Escolas de Radiologia e a todos os Sistemas de Ensino dos Estados e do Distrito
Federal. Em consequiéncia, 0s &nimos se exaltaram e a confuséo se generalizou, ensejando a tomada de
decisdes cada vez mais conflitantes e contraditérias em relacdo aos legitimos direitos do cidadao.

7 — O CONTER, através do Oficio n.° 1007/2001, datado de 01/06/01, apresenta um estudo analitico do
Parecer CNE/CEB n.° 09/2001, onde questiona varios itens do Parecer da Camara de Educac¢éo Basica, o
qual deverd ser analisado por outro conselheiro relator nesta Camara, no momento oportuno, razéo pela
gual ndo entrarei no mérito da referida anélise, com a qual, evidentemente, tenho sérias divergéncias,
especialmente no que se refere a interpretacéo da legislagao Educacional.

8 — Em 20 do corrente, as 15 horas, estivemos reunidos com trés diretores do CONTER, na sala de
reunides da Presidéncia do Conselho Nacional de Educagéo, ocasido em que o aparente impasse foi
exaustivamente debatido, com muita franqueza e objetividade, buscando-se encontrar uma solugéo que
representasse um consenso minimo entra as partes. Os participantes da reunido CNE/CONTER estavam
conscientes das suas limitacGes para resolver em téo curto espaco de tempo um problema que esta se
agigantando cada vez mais, pelo volume de pessoas envolvidas e de processos judiciais em andamento.

9 — A atitude intencional e consciente dos participantes da referida reunido foi a de se buscar uma solucao
onde prevalecesse o0 bom senso na conducéo do intrigante e delicado problema, ao mesmo tempo em que
acalmasse os animos dos alunos envolvidos, cujos direitos de cidadania deveriam ser considerados acima
de tudo. Tratava-se de encontrar uma solugdo negociada para o aparente impasse, com objetividade e
isencao de animos. O que se buscava era uma solugéo definitiva para o caso, a qual exigia uma analise da
situagdo desprovida de partidarismos de quaisquer das partes e exigia soluges néo provisorias, as quais
tem o condao de apensa empurrar o problema para momentos futuros,1 ao invés de encara-los de frente e
soluciona-los. A solucdo encontrada na referida reunido aprece retratada no voto do Relator.

- VOTO DO RELATOR

1 — A vista do exposto e considerando o clima reinante na reunido realizada com Diretores do CONTER no
dia 20 do corrente, na sede do Conselho Nacional de Educacéo, em termos de coopera¢do na busca
sincera de uma solucéo adequada para superar o aparente impasse juridico em que se encontram os atuais
formandos em curso de Técnicos em Radiologia, submeto a apreciacao dos Conselheiros da Camara de
Educagéo Bésica, com fundamento em acordo prévio firmando na referida reunido, a seguinte orientacéo:
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1. Ficam garantidos os plenos direitos de inscricao e de registro nos respectivos Conselhos Regionais
de Técnicos em Radiologia, na condicdo de Técnico em Radiologia, com credencial definitiva, os

alunos:

1. Egressos de cursos de Técnico em Radiologia concluidos até a data da homologacao e
publicacéo do presente parecer, em escolas devidamente autorizadas e supervisionadas
pelo respectivo Sistema Educacional e que tenham cumprido todas as determinacfes das
normas educacionais sobre a matéria, quanto a instalacéo e funcionamento de cursos

técnicos.

2. Egressos de curso de Técnico em Radiologia nas mesmas escolas e condi¢des, cujo curso
de encontrem presentemente em andamento ou cujos alunos sejam matriculados até a data
da homologacéo e publicagdo do presente parecer.

1.

Em contrapartida, as escolas que oferecem curso de Técnico em
Radiologia ndo devem aceitar novas matriculas para os referidos cursos
técnicos a partir da data de homologacéo e publicacdo do presente parecer,
até que a comissao conjunto constituida pelo Conselho Nacional de
Educacao e pelo Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia encontre
uma solugdo adequada para o aparente impasse juridico, o que devera
ocorrer ainda no corrente ano.

A Camara de Educacédo Basica do Conselho Nacional de Educacéo
articular-se-a com o Férum Nacional de Conselhos Estaduais de Educacéo
e com 0 CONSED - Conselho Nacional de Secretarios Estaduais de
Educacao para que os 6rgdos proprios de cada Sistema Educacional
providenciem o imediato encerramento das matriculas nos curso de técnico
em Radiologia em escolas de seu sistema de ensino, a partir da data da
homologacéo e publicagéo do presente parecer.

Em contrapartida, o CONTER orientara o seus respectivos Conselhos
Regionais de Radiologia a proceder a imediata inscri¢do e registro, na
condicdo de Técnico em Radiologia, com direito a credencial definitiva, em
situagdo homadloga e nas mesmas condigbes em que vinha ocorrendo
anteriormente, a todos o0s egressos de cursos contemplados no presente
parecer.

2 — Uma vez homologado e publicado o presente parece, no prazo maximo de trinta dias, devera ser
instalada uma comisséo conjunta indicada pelo Conselho Nacional de Educacéo e pelo Conselho Nacional
de Técnicos em Radiologia para, no prazo de noventa dias, apresentar aos referidos conselhos uma
proposta que solucione em definitivo 0 aparente impasse juridico-legal.

2.1 Referida comissao devera considerar todos os angulos da questao e, de modo especial, buscar
definir com clareza quais as competéncias dos profissionais em Radiologia que devam ser
consideradas como essenciais pra a definicdo dos respectivos perfis profissionais e consequentes
estruturacdes curriculares.

2.2 As conclusdes da referida comisséo conjunta deverdo ser amplamente debatidas pelos
interessados e aprovadas pelos respectivos Conselhos Nacionais, tanto pela Camara de Educacéo
Béasica do Conselho Nacional de Educacéo quanto pelo CONTER.

3 — Uma vez homologado e publicado o presente parecer, cépias do mesmo deverdo ser encaminhadas,

para as devidas providéncias:

- a0 CONTER (Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia) e, por meio deste , a todos os
Conselhos Regionais de Técnicos em Radiologia.
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- ao Forum de Conselhos Estaduais de Educacao e, por meio deste, a todos os Conselhos
Estaduais de Educacéo.

- ao Consed (Conselho Nacional de Secretarias Estaduais de Educacéo) e, por meio deste, a todas
as Secretarias Estaduais de Educacéo.

Brasilia (DF), 02 de julho de 2001.

Conselheiro Francisco Aparecido Cordédo — Relator
Il - DECISAO DA CAMARA

A Camara de Educacgédo Béasica aprova por unanimidade o voto do(a) Relator(a).
Sala das Sessofes, em 02 de julho de 2001.

Conselheiro Francisco Aparecido Corddo — Presidente
Conselheiro Carlos Roberto Jamil Cury — Vice-Presidente



